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APRESENTAÇÃO

Em CIDADANIA, PODER E DESENVOLVIMENTO NO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO – VOL. III, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de 
diversas instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse terceiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam democracia e administração pública; 
representação política; violência e prevenção; facetas do conhecimento; e extensão 
universitária.

Democracia e administração pública traz análises relevantes como bases do ciclo 
de industrialização, instrumentos de controle, discricionariedade administrativa, meios 
consensuais de solução de conflitos, imprescritibilidade do ressarcimento ao erário, dano 
ao patrimônio, contratações públicas e limites da atuação estatal no planejamento familiar.

Em representação política são verificadas contribuições que versam sobre grupos 
minoritários, atuação legislativa de deputadas federais e estado laico e razão pública.

Na violência e prevenção são encontradas questões relativas a violência doméstica, 
papel da defensoria pública do estado do Espírito Santo nas audiências de custódia e o 
PROERD.

Facetas do conhecimento abrange a abordagem social e a manifestação de ideias 
no universo acadêmico.

Extensão universitária congrega colaborações que retratam questões como direito a 
informação como requisito de estabelecimento e fortalecimento do ambiente democrático e 
o Bem-me-quer, a partir da humanização e da saúde.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Esta pesquisa exploratória tem 
como objetivo avaliar a produção legislativa 
das deputadas federais, identificando em que 
medida os anos de experiência no parlamento 
(seniority) e fazer ou não parte da coalizão de 
governo se relacionam a maior capacidade de 
aprovação de proposições legislativas por parte 
das parlamentares brasileiras. O problema 
de pesquisa é: Em que medida o número de 
mandatos das parlamentares e pertencer à 
coalizão de governo se relacionam ao número 
de proposições aprovadas pelas deputadas 
federais? Realizou-se uma coleta de dados 
das proposições legislativas das deputadas 
federais entre 1987 a 2017, utilizando o método 
decisional através de uma análise descritiva 

dos dados encontrados. Pudemos observar 
que as deputadas que fazem parte da coalizão 
e tem mais mandatos na Câmara possuem 
maior poder de transformar suas proposições 
em normas legislativas. Isso nos aponta que 
é necessário aprofundar as análises de como 
variáveis endógenas e exógenas ao parlamento 
podem estar conectadas com o comportamento 
legislativo das deputadas federais, se relacionado 
por exemplo com o número de proposições 
legislativas aprovadas por elas.
PALAVRAS-CHAVE: Comportamento legislativo 
das mulheres, deputadas federais, seniority, 
coalizão.

LEGISLATIVE ACTIVITY OF FEDERAL 
DEPUTIES WOMEN AND THEIR 

SUCCESS RATE IN THEIR APRROVAL 
LEGISLATIVE BILLS (1987-2017)

ABSTRACT: This exploratory research aims 
to evaluate the legislative production of female 
federal deputies, identifying the extent to 
which the years of experience in parliament 
(seniority) and whether or not they are part of 
the government coalition are related to greater 
approval capacity of legislative proposals by 
Brazilians parliamentarians women. The research 
problem is to what extent are the number of 
mandates of parliamentarians and belonging to 
the government coalition related to the number 
of proposals approved by federal deputies? A 
collection of data was carried out on the legislative 
proposals of the women female federal deputies 
between 1987 and 2017, using the decision 
method through a descriptive analysis of the data 
found. We could observe that the deputies that 

http://lattes.cnpq.br/2334970399107469
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are part of the coalition, are from leftist parties and have more mandates in the Chamber 
have greater power to transform their proposals into legislative norms. This shows us that it is 
necessary to deepen the analysis of how variables endogenous and exogenous to parliament 
can be connected with the legislative behavior of federal deputies, if related, for example, to 
the number of legislative proposals approved by them.
KEYWORDS: Legislative behavior of women, female federal deputies, seniority; coalition.

1 | 	INTRODUÇÃO
Ao pensar em estudos que apresentam o comportamento legislativo de 

parlamentares mulheres, há pesquisas que analisam o que as parlamentares produzem 
enquanto proposições legislativas1,bem como o que elas conseguem aprovar (SAINT-
GERMAN, 1989; TAYLOR-ROBSON, HEATH, 2008, CHODOROW, 1978; THOMAS, 1991). 
Além disso, para que haja o avanço nas pesquisas sobre comportamento legislativo, outros 
conjuntos de variáveis devem ser levados em conta, para além da temática das matérias 
legislativas produzidas por deputadas federais. Isso ocorre, pois não devemos apenas nos 
ater ao comportamento legislativo em si, mas também ao conjunto de explicações que nos 
apontam o porquê de certas parlamentares aprovarem mais proposições legislativas do 
que outras. 

Neste sentido, as variáveis independentes da pesquisa são seniority (número de 
mandatos) e pertencer ou não a coalizão de governo. Por isso, o objetivo geral desta 
pesquisa é observar em que medida essas duas variáveis (seniority e pertencer ou não 
à coalizão) estão conectadas ao número de proposições aprovadas por parlamentares 
mulheres. A pesquisa é empírica e de natureza descritiva. Os dados foram coletados do 
site da Câmara Federal. Nessa investigação não há teste de hipótese, justamente por 
apenas trazermos dados que descrevem de forma quantitativa o comportamento legislativo 
das parlamentares. Podemos colocar como problema de pesquisa: Em que medida o 
número de mandatos das parlamentares e pertencer à coalizão de governo se relacionam 
ao número de proposições aprovadas pelas deputadas federais?

Um dos achados da pesquisa é que a variável seniority nos aponta uma maior 
relação com a taxa de sucesso em aprovar proposições legislativas que o pertencimento 
à coalizão de governo. Assim como, em um N de 191 parlamentares mulheres, 69 delas 
conseguiram aprovar uma ou mais proposições legislativas. Isso nos mostra que uma 
quantidade de parlamentares não consegue aprovar nenhum projeto de lei, sendo que 
essa seria uma das atividades típicas dos legisladores. Talvez pesquisas futuras podem 
apontar que as parlamentares mulheres de forma geral têm uma atuação mais voltada ao 

1. É possível dividir a representação substantiva em duas perspectivas, enquanto processo ou enquanto 
resultado. A representação substantiva é vista como um processo quando as mulheres mudam a agenda 
legislativa, e a representação substantiva é entendida como resultado, no momento em que as legislado-
ras femininas têm sucesso em passar leis de direito para mulheres ou outras proposições legislativas de 
forma geral (Susan FRACESCHET, Jennifer PISCOPO, 2008).
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distributivismo de emendas por exemplo para a reeleição do que uma atuação legislativa 
mais consolidada.

2 | 	A PRODUÇÃO LEGISLATIVA DAS DEPUTADAS FEDERAIS
Na década de 70 foram iniciados os estudos que questionavam o porquê de as 

mulheres serem sub-representadas na política. Essas pesquisas começaram a observar 
o background e as características daquelas que ocupavam cargos de liderança (TAYLOR-
ROBSON e HEATH, 2008). Foi na década de 1990 que os trabalhos sobre produção 
legislativa feminina tiveram seu apogeu, especialmente os que apresentavam uma análise 
comparativa entre as assembleias legislativas estadunidenses de diferentes estados 
(SAINT-GERMAIN,1989). Esses trabalhos averiguaram (i) qual a agenda das proposições 
legislativas apresentadas pelas parlamentares, (ii) se essas tinham interesse na agenda 
sobre direito para as mulheres, e (iii) se há uma diferença na forma como mulheres e 
homens atuam no legislativo (SAINT-GERMAN, 1989; TAYLOR-ROBSON e HEATH, 2008, 
CHODOROW, 1978; THOMAS, 1991)

Um dos principais achados desses estudos é que as legisladoras, sejam elas de 
países industrializados ou não, tendem a produzir proposições legislativas sobre mulheres. 
Isso quer dizer que elas priorizam mais a agenda voltada ao direito feminino que os próprios 
homens. Além disso, elas legislam de maneira diferente deles, especialmente no tocante 
a questões de gênero (TAYLOR-ROBSON e HEATH, 2003; FRANCESCHET e PISCOPO 
2008; MIGUEL, 2012; SCHWINDT-BAYER, 2006). A ideia central é que as mulheres são 
mais discriminadas que os homens, e por isso, irão produzir matérias legislativas mais 
voltadas sobre gênero, já que entendem a importância do tema. No entanto, grupos 
menores, com menos de 15%, teriam uma menor probabilidade de produção até mesmo 
nessa área (SAINT-GERMAIN,1989).

Ainda sobre a dinâmica legislativa, muitos estudos apontam que há uma 
marginalização das parlamentares nessas arenas. (CHILDS, 2004; HEATH, SCHWINDT-
BAYER e TAYLOR-ROBINSON, 2005). Um debate que questiona a suposta neutralidade 
com relação a gênero assumida pelas regras organizacionais do processo decisório.  No 
caso argentino, por exemplo, a introdução de cotas de gênero levou a um aumento no 
número de proposições de projetos de lei por parte das deputadas, porém, essas enfrentam 
grandes dificuldades na aprovação de seus textos. (FRANCESCHET e PISCOPO, 2008). 

Pesquisas realizadas em países com cotas de gênero mostraram que as 
parlamentares são mantidas fora de importantes posições de lideranças e também dos 
principais comitês legislativos (HEATH, SCHWINDT-BAYER e TAYLOR-ROBINSON, 2005; 
REZENDE, 2017). Sendo assim, analisar a atuação legislativa das parlamentares dando 
ênfase em grande medida ao percentual de cadeiras que elas ocupam e ao tema proposto 
por elas, não é suficiente para entender a atuação feminina nessa instituição. Um exemplo 
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disso é o parlamento britânico, onde, mesmo que as mulheres busquem ter êxito na agenda 
de gênero, há barreiras institucionais que impedem uma atuação mais livre das mesmas 
(NORRIS, 1996).

Vemos então que, um dos fatores apontados para essa diferença de tratamento 
e atuação dos/as parlamentares são as normas institucionais. Uma vez que, instituições 
legislativas frequentemente favorecem mais os/as incumbents do que os/as novatos/as. 
Mesmo em legislaturas com alta rotatividade, existe, geralmente, um pequeno grupo de 
legisladores que possuem uma carreira mais longa (seniority) e que domina os cargos de 
liderança (JONES et al. 2002; SQUIRE 1988). Com isso, as pessoas recém-chegadas são 
prejudicadas por esse atributo e, muitas vezes, devem esperar vários mandatos para terem 
sua influência aumentada. 

Sabemos que numa comparação entre homens e mulheres, a seniority contará 
muito mais para os primeiros, devido à ocupação exclusivamente masculina, durante muito 
tempo, desses espaços de poder. Porém, salientamos que nossa proposta é fazer uma 
comparação entre as deputadas, tentando entender como esse quesito pesa no processo 
de aprovação de uma lei.

Apresentaremos nos dados se as deputadas federais que fazem parte da coalizão 
de governo ou não têm alguma conexão com a maior aprovação de matérias legislativas. 
Neste sentido, é necessário entender que coalizões legislativas podem ser entendidas 
como um conjunto de legisladores de diferentes partidos que votam junto (CHEIBUB, 
2004). Questões como a proximidade ideológica contam na segunda onde de estudos sobre 
coalizões (De Swaan, 1973). Trazer um recorte de gênero para a análise de deputadas 
que estão na coalizão pode ser importante para acharmos novas formas de avaliar o 
comportamento legislativo.

3 | 	MÉTODOS
É importante salientar que essa pesquisa se encontra dentro da Ciência Política na 

abordagem do Neoinstitucionalismo da Escolha Racional, visto que avaliamos o papel das 
instituições para determinados resultados políticos (HALL; TAYLOR, 2003). Essa corrente 
de pensamento surgiu na década de 70, a partir das análises dos cientistas políticos a 
respeito do funcionamento do Congresso norte-americano. Procurava-se compreender, 
dentro dos variados tipos de legisladores que possuem escalas de preferências diferentes, 
o porquê de haver estabilidade nas decisões políticas. As respostas de boa parte dos 
cientistas políticos para essa questão se relaciona às instituições, na medida em que elas 
“resolvem boa parte dos problemas de ação coletiva enfrentados pelos legisladores” (Idem, 
p. 203). 

Nessa perspectiva, avalia-se como as normas de uma instituição determinam o 
comportamento e a preferência dos atores políticos, uma vez que: 
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(...) os atores pertinentes compartilham um conjunto determinado de 
preferencias ou de gostos (conformando-se habitualmente a condições 
muito precisas, como o principio da transitividade) e se comportam de modo 
inteiramente utilitário para maximizar a satisfação de suas preferencias, com 
frequência num alto de estratégia, que pressupõe um numero significativo de 
cálculos ”(HALL; TAYLOR, 2003, p. 205). 

Pensando nesta pesquisa, compreendemos que as instituições, no caso, Câmara 
Federal, moldam um tipo de comportamento tanto dos deputados como das deputadas 
federais, e que as parlamentares agem a conquistar seus próprios objetivos dentro desse 
espaço de poder. 

Os dados foram coletados do site da Câmara Federa. Nele, foi acessada a aba 
“Atividade Legislativa” e em seguida a opção “Projetos de Lei e outra proposição”. Na 
página que é aberta, especifica-se o tipo de proposição que se pretende coletar, nesse 
caso: Projeto de Lei – PL, Projeto de Lei Complementar – PL e Proposta de Emenda a 
Constituição- PEC, e o nome da deputada federal. Após delimitar a pesquisa, clica-se 
em pesquisar e como resultado temos todos os projetos produzidos pela parlamentar 
selecionada. Nessa nova aba é possível gerar um dado bruto dos projetos produzidos pelas 
deputadas em formato de planilha do Excel, na qual são apresentadas diretamente sem 
coleta as informações: (i) proposições (qual o número da proposição); (ii) ementa (do que 
se trata o projeto); (iii) autor (de quem é autoria do projeto, se é em conjunto é apresentado 
quem são os outros deputados); (iv) UF (estado da deputada que está apresentando o 
projeto); (v) partido que parlamentar está ou estava quando produziu a proposição; (vi) 
data de apresentação do projeto; (vii) situação do projeto (tramitando, aprovado, rejeitado).

Essas informações foram apresentadas numa planilha de Excel, contendo as 
proposições de todas as deputadas eleitas, desde 1987 até 2017. Lembrando que alguns 
projetos são individuais e outros feitos em conjunto com outras parlamentares. O próximo 
passo foi a construção das novas variáveis por meio da leitura dos textos do processo 
legislativo. Em especial um artigo chamado “Teoria e Método nos Estudos Sobre o 
Legislativo Brasileiro: uma revisão da literatura no período 1994/2005”, de Manoel Santos 
de 2008. No texto o autor explica as variáveis endógenas e exógenas que podem ser 
usadas nos estudos do legislativo. 
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Tipo de variável Variável coletada Descrição da variável

Variáveis 
endógenas

Situação do Projeto Verificar se a proposição legislativa está 
em tramitação, foi aprovada ou foi rejeitada

Número de mandatos ocupados pela 
deputada, como medida de seniority

“Conjunto de variáveis relativas à carreira 
do parlamentar especificamente no interior 

do Legislativo” (SANTOS,2008, p.6).

Variáveis 
exógenas

Posição da parlamentar, sendo 
“Governo” ou “Oposição”

“Posição política de um parlamentar em 
um determinado governo” (SANTOS, 2008, 

p.5).

Quadro 1: Breve descrição dos aspectos aqui buscados como variáveis

Fonte: as autoras, utilizando classificações conforme presentes no texto de Santos (2008)

Na categoria governo x oposição a classificação das deputadas federais serem do 
governo ou da oposição é feita a partir da literatura que trata sobre o tema. Utilizamos 
o Amorim Neto (2000) no artigo “Gabinetes Presidenciais, Ciclos Eleitorais e disciplina 
legislativa no Brasil”, o Inácio e Rezende (2015) em seu artigo denominado “Partidos 
Legislativos e governo de coalizão: controle horizontal das políticas públicas” apresentam 
quais foram os partidos da coalizão do governo Fernando Henrique Cardoso ao Luís Inácio 
Lula da Silva. O trabalho de Pereira (2017) apresenta a coalizão presente no governo 
Dilma. Sobre o Governo Temer interpreta-se a coalizão de seu governo a partir do dia 
17/05/2016 até final de 2017 como essa classificação de coalizão utilizada pela (FGV-
DAPP, 2016). A classificação dos partidos da coalizão e oposição nessa sequência histórica 
pode ser vista no Quadro 2.

Mandato Partidos da coalizão Período de vigência do 
Gabinete, formato Início/Fim

Sarney, Collor e Franco PMDB, PFL, PSDB Jan.1987/Dez. 1994
FHC I 1 PSDB-PFL-PMDB-PTB Jan.1995/Abr.1996
FHC I 2 PSDB-PFL-PMDB-PTB-PPB Abr.1996/Dez.1998
FHC II 1 PSDB-PFL-PMDB-PPB Jan.1999/Mar.2002
FHC II 2 PMDB-PPB-PSDB Mar.2002/Dez.2002
LULA I 1 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PDT-PPS-PV Jan.2003/Jan.2004
LULA I 2 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PPS-PV-PMDB Jan.2004/Jan.2005
LULA I 3 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PV-PMDB Fev.2005/Mai.2005
LULA I 4 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PMDB Mai.2005/Jul.2005
LULA I 5 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PP-PMDB Jul.2005/Jan.2007
LULA II 1 PT-PCdoB-PSB-PTB-PP-PMDB-PDT Jan.2007/Abr.2007
LULA II 2 PCdoB-PDT-PMDB-PP-PR-PRB-PSB-PT-PTB-PV Abr.2007/Ago.2009
LULA II 3 PCdoB-PDT-PMDB-PP-PR-PRB-PSB-PT-PTB Ag.2009-Mar.2010
Dilma I 1 PT-PMDB-PSB-PR-PP-PDT-PCdoB-PRB 2011/2012
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Dilma I 2 PT-PMDB-PSD-PR-PP-PDT-PCdoB-PRB. 2013/2014
Dilma II 1 PT-PMDB-PSD-PR-PP-PDT-PCdoB-PRB-PTB-PROS 2015
Dilma II 2 PT-PP-PR-PDT-PCdoB-PTB Jan.2016 / 16/05/2016
Temer DEM, PSDB, PPS, PMDB, PSD, PSB, PR, PRB, PV, 

PTB
17/05/2016 / Dez. 2017

Quadro 2 – Partidos da coalizão de 1987 a 2017

Fonte: As autoras, utilizando a classificação de Amorim Neto (2000), Inácio e Rezende (2015), Pereira 
(2017) e (FGV-DAPP, 2016).

Considerando que o presente recorte temporal é de mais de três décadas, 
o agrupamento de legislaturas pode nos fazer perder alguns detalhes ligados aos 
posicionamentos das parlamentares, o que pode tornar o binarismo “oposição versus 
governo” insuficiente diante da heterogeneidade ideológica da Câmara. Por fugir da 
investigação de natureza racional proposta, não será analisado o posicionamento ideológico. 
A prioridade ao observar o partido da parlamentar é, aqui, determinar uma relação entre o 
ambiente político e as estratégias envolvidas no avanço de carreiras femininas e aprovação 
dos projetos e propostas das mulheres da Câmara.

4 | 	DADOS ENCONTRADOS
O corpus de análise do trabalho corresponde a 4.661 proposições legislativas 

produzidas pelas deputadas federais, sendo elas: PL, PLP e PEC. É importante salientar 
que a contagem total são os projetos que as deputadas federais foram autoras, bem como 
os projetos que elas produziram em parceria com outros deputados e deputadas. Além 
disso, foram coletadas também as proposições legislativas das deputadas federais que 
foram suplentes de um deputado ou uma deputada, visto que elas atuaram no legislativo 
também.

Sobre as PL’s, PEC’s e PLP’s produzidas, é observado que foram produzidos 
4.245 PL’s, 125 PLP’s e 291 PEC’s. No que se refere a quantidade de produção legislativa 
produzida por deputadas eleitas e a quantidade produzida por suplentes vemos que, tirando 
dessa análise as matérias legislativas em coautoria, temos 4.370 proposições legislativas, 
dessas 4.109 foram produzidas por deputadas eleitas e 261 por suplentes. 94,03% das 
proposições legislativas enviadas individualmente por parlamentares mulheres foram 
produzidas pelas deputadas eleitas. 35 deputadas fazem parte da amostra das deputadas 
suplentes e há 166 deputadas que fazem parte da amostra de deputadas eleitas, sendo 
que há deputadas que em determinadas legislaturas foram eleitas e em outras suplentes. 
Nesse sentido, a análise recai em 201 deputadas que estiveram presentes na Câmara 
nesses 31 anos.
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Boa parte das legisladoras têm pouca capacidade de aprovação de proposições 
legislativas enviadas, conforme visto no Quadro 3, a seguir. Na amostra de 191 deputadas, 
apenas 69 deputadas aprovaram alguma proposição legislativa, o que corresponde a 
36,13% da amostra total do número de deputadas. Destas, 46 parlamentares aprovaram 
apenas uma matéria legislativa, e quatro deputadas obtiveram aprovação de cinco ou 
mais proposições legislativas. São elas: Sandra Rosado e Vanessa Grazziotin com cinco 
proposições legislativas aprovadas; Rita Camata, com nove proposições legislativas 
aprovadas, e Luiza Erundina, com nove proposições aprovadas. Das cinco proposições 
legislativas aprovadas por Vanessa Grazziotin, três foram no primeiro mandato e duas no 
segundo. Das cinco proposições legislativas aprovadas por Sandra Rosado, duas foram no 
primeiro mandato, e três em seu terceiro mandato. 

Número de deputadas Quantidade de proposições aprovadas
122 Deputadas Nenhuma das propostas aprovada
69 Deputadas Conseguiram aprovação de propostas

Das 69 deputadas que obtiveram aprovação de projetos:
46 Deputadas Apenas uma proposta aprovada
9 Deputadas Duas propostas aprovadas
8 Deputadas Três propostas aprovadas
6 Deputadas Quatro propostas aprovadas
Duas deputadas Cinco proposições aprovadas
Duas deputadas Nove proposições aprovadas

Quadro 3: Número de proposições aprovadas

Fonte: Quadro produzido pelas autoras de acordo com os dados coletados no site da Câmara

Um ponto apresentado na literatura é sobre a relação entre fazer ou não parte 
da coalizão do governo com a capacidade de aprovação de proposições legislativas. 
Nessa análise, apenas observamos 4370 proposições legislativas, já que as proposições 
com coautoria são retiradas da verificação, uma vez que a prioridade é compreender 
comportamento estratégico individual. A análise de propostas em coautoria pode trazer 
consideráveis insights a respeito de parceria e colaboração como atitude estratégica, 
sendo sugerida para trabalhos posteriores.

A partir do quadro 4, é possível observar que as deputadas da coalizão aprovaram 
mais proposições legislativas (94) do que as deputadas da oposição (46). Todavia, as 
deputadas da coalizão apresentaram 2798 proposições legislativas e, as da oposição, 
1572. Assim, analisando proporcionalmente, é concluído que as deputadas da coalizão 
conseguiram aprovar 3,36% do que enviaram, enquanto as da oposição aprovaram 2,93% 
do que enviaram.
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Oposição
2,93% das proposições aprovadas

1572 proposições, 46 aprovadas

Coalizão do governo
3,36% das proposições aprovadas

2798 proposições, 94 aprovadas

Quadro 4: Proporção de projetos aprovados, segundo posição com relação ao governo 
(“Oposição” versus “Situação”)

Fonte: Quadro produzido pelas autoras de acordo com os dados coletados do site da Câmara Federal.

Um questionamento que deve ser feito se refere ao número de deputadas que 
compunham a coalizão e o número de deputadas que compunham a oposição. Tirando o 
número de deputadas que fizeram parte tanto do governo quanto da oposição enquanto 
parlamentares temos que 73 das deputadas estiveram na coalizão de governo, 35 
deputadas estiveram oposição e 93 fizeram parte da coalizão e da oposição em momentos 
distintos. Tirando da verificação as parlamentares que estiveram na coalizão e na oposição 
em momentos diferentes, percebemos que há um número maior de deputadas na coalizão, 
e isso pode influenciar na quantidade de proposições legislativas aprovadas.

Um dos motivos para ter uma menor aprovação com o decorrer das legislaturas 
é que se encontra mais difícil uma deputada federal conseguir permanecer na Câmara 
durante várias legislaturas, na medida em que há uma renovação parlamentar alta. Os 
dados sobre renovação parlamentar apresentam que em média a cada nova legislatura, há 
uma renovação parlamentar de 40% dos deputados e deputadas federais (SANTOS, 2000). 
Por isso, com o decorrer das legislaturas o número de proposições legislativas aprovadas 
diminui, visto que o número de parlamentares reeleitas diminui.

Nos dados encontrados é possível observar que apenas sete legisladoras têm 
cinco mandatos, sendo elas: Elcione Barbalho, Fátima Pelaes, Jandira Feghali, Luiza 
Erundina, Marinha Raupp, Rita Camara e Rose Freitas. Essas 7 legisladoras produziram 73 
proposições legislativas. As que estão em seu sexto mandato são apenas Jandira Feghali 
e Rose Freitas, as duas em seu sexto mandato produziram 22 proposições legislativas. 

Mandato na CD no ano da proposição Proporção de proposições aprovadas

Primeiro mandato
2,94%
70 aprovações, 2387 proposições

Segundo mandato
4,02%
43 aprovações, 1071 proposições

Terceiro mandato
3,09%
17 aprovações, 550 proposições
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Quarto mandato
2,62%
7 aprovações, 267 proposições

Quinto mandato
4,11%
3 aprovações, 73 proposições

Sexto mandato
-
22 proposições, nenhuma aprovada

Quadro 5: Índice de aprovação de projetos, comparado por número de mandatos 
parlamentares

Fonte: Quadro produzido pelas autoras, com dados coletados no site da Câmara

A soma de toda a produção legislativa das deputadas que estavam em seu primeiro 
mandato deu um total de 2387 proposições legislativas e elas aprovaram 70, ou seja, 
elas conseguiram ter uma taxa de sucesso de 2,94%. No segundo mandato essa taxa 
de sucesso é de 4,02%, no terceiro 3,09%, no quarto mandato é de 2,62%, no quinto de 
4,11%. Percebemos que avaliando a taxa de sucesso por mandato é possível observar que 
quanto mais mandatos, maior é a chance de serem aprovadas proposições legislativas, 
havendo apenas uma diminuição no quarto mandato que foi para 2,62%.

Pode ser apontado que os dados referentes ao quinto e sexto mandato legislativo não 
produzem proporções consistentes por se tratar de um número pequeno de parlamentares. 
Contamos apenas com sete instâncias de deputadas em seu quinto mandato, e apenas 
duas delas estavam em seu sexto mandato ao fazer suas proposições.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A construção da variável dependente “situação das proposições” é fruto da 

observação de estudos legislativos que analisam a atuação parlamentar não só na 
construção de agendas, mas também na capacidade de transformação de propostas 
legislativas em políticas públicas por parte de legisladoras mulheres. Por isso, é necessário 
em estudos sobre produção legislativa de deputadas federais não apenas deter variáveis 
independentes voltadas a temática de proposições, mas também trazer novas variáveis, 
já que o processo legislativo é complexo e o jogo político pode determinar que legisladora 
estará em uma determinada posição na arena legislativa. As variáveis independentes 
“seniority” e “compor a coalizão ou não” surgem como possíveis análises para compreender 
a atuação legislativa das deputadas, já que a variável “gênero” por si só não é suficiente 
para analisar o comportamento legislativo, visto que deputados federais homens têm pouca 
capacidade de aprovar propostas legislativas também se compararmos com a taxa de 
sucesso do poder executivo.

Com a análise da produção legislativa feminina, mais especificamente o número de 
proposições feitas e aprovadas pelas parlamentares, podemos destacar que, no período 
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de tempo observado, as deputadas eleitas apresentaram mais propostas que as deputadas 
suplentes. Levando em consideração somente a produção individual, das 4.370 proposições 
legislativas, 4.109 foram produzidas pelas eleitas e 261 pelas suplentes. 

Em relação à aprovação, notamos que a maioria das legisladoras têm pouca 
capacidade de fazer com que suas proposições legislativas enviadas sejam aprovadas. 
Nesse sentido, devemos lembrar que a dificuldade de aprovação de proposta está ligada 
à baixa permanência das parlamentares na Câmara, visto que a taxa de renovação 
parlamentar é alta.

Destacamos também o alto número de proposições apresentadas pelas deputadas 
em seu primeiro mandato, juntamente com sua baixa taxa de sucesso. A qual aumenta 
durante o decorrer dos próximos mandatos e sofre uma pequena diminuição no quarto 
mandato. Em relação a fazer parte ou não coalização, os dados mostram que parlamentares 
que participaram da coalização do governo tiveram mais proposições legislativas aprovadas 
do as que participaram da oposição. Lembrando que o número de proposições do primeiro 
grupo foi maior do que do segundo.

O presente texto reafirma a relação entre expertise e longevidade de carreiras, 
tal expertise se traduzindo na habilidade em gerar proposições de forma constante e 
consistente, lidando com a dificuldade de aprovação de projetos no legislativo nacional. 
Dentro do extenso recorte temporal analisado, encontramos que legisladoras alinhadas ao 
governo criam mais proposições e têm tais proposições aprovadas com maior frequência, 
e deputadas de carreira estabelecida têm fluxo similar de produção legislativa.

Além da seniority, é possível especular uma relação entre alinhamento ao governo 
e índice de aprovação. Não é claro se o alinhamento ao governo traz similar vantagem 
aos homens deputados, mas é sabido que legisladoras posicionadas mais “à situação” 
aprovam, proporcionalmente, mais de suas propostas.

É reconhecido que alguns aspectos individuais e contextuais da carreira de 
mulheres no legislativo possam produzir ainda outros achados relevantes - pensar a 
relação entre produção, carreira e ideologia, ou entender se a temática legislativa se 
relaciona com o perfil das carreiras das deputadas, sendo apenas alguns exemplos. No 
entanto, é satisfatório compreender que, enquanto novatas produzem projetos legislativos 
nos mais diversos ritmos, mas a carreira consolidada é feita de produção constante, ainda 
que não excessivamente prolífica. A combinação entre consistência de ritmo e aumento de 
chances de aprovação significa que as legisladoras aprendem, ao longo de sua carreira, o 
suficiente a respeito do jogo legislativo para fazer propostas que, ainda em menor número, 
são apreciadas e aprovadas mais frequentemente.
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